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PORTARIA CONJUNTA SEPRT/RFB/ME Nº 71, 
DE 29/06/21 - Cronograma eSocial

Publicada a Portaria que a área de segurança e saúde do trabalho
ficou aguardando em TODO mês de junho: AS NOVAS DATAS DO
eSOCIAL para os eventos de SST – 4ª fase: envio das informações
constantes dos eventos S-2210, S-2220 e S-2240 do leiaute do eSocial,
relativos à SST.



https://www.gov.br/esocial/pt-br



Portaria 334, de 17/02/22
A grande mudança que esta portaria traz, como ela mesma explica, é
comunicar que NÃO HAVERÁ AUTUAÇÃO, garantindo a segurança
jurídica no cumprimento da obrigação de envio dos eventos de SST
ao eSocial.

Relativo aos envios dos eventos, NÃO HOUVE ALTERAÇÃO.

Observe que é uma Portaria do Ministério do Trabalho e Previdência, e
quem fiscaliza é a RECEITA FEDERAL DO BRASIL, que não se pronunciou
ainda, não tendo alterado o artigo 47 da Instrução Normativa RFB nº
971, de 2009, que prevê a fiscalização dos eventos S-2220 e S-2240.
Outros fatos que contribuem para esta conclusão é que a Legislação
Previdenciária existente não foi alterada, e muito menos houve
alteração do cronograma, e como dito antes, nem do art. 47 da IN RFB
nº 971. LOGO mantém a data original dos envios.



SST  no eSocial,
e  Agora?

Desafios, Avanços e 
Riscos!



eSocial é  Software (SST)

Gestão dos Riscos Ocupacionais

Sua empresa está preparada?



SST

SEGURANÇA E SAÚDE DO TRABALHO

QUAL ERA O MELHOR SOFTWARE ???

“ASO” + Rápido

POR ONDE COMEÇO O SOFTWARE?

ENGENHARIA OU MEDICINA ???



QUANDO VOU COMPRAR UM APTO

O que eu verifico primeiro?

Acabamento, iluminação, ventilação, ...

ou

Análise do solo, Cálculo estrutural, ...









Diferenças entre a:

Legislação Trabalhista
x

Legislação Previdenciária

em SST



PGR (PPRA)
Programa de Gerenciamento de Riscos

MTE INSS
Portaria 3214/78 Decreto 3048/99

Insalubridade / Periculosidade Atividade Especial

* NR-15 e 16 * Anexo IV
* Laudo de Insalubridade/Periculosidade     * LTCAT 

Ações Trabalhistas PP (PPP)

* Óleos e Graxas  igual * Óleos e Graxas
* Ruído diferente * Ruído
* Umidade não * ???
* Eletricidade não * ???
* ??? não * n-Hexano
* ??? não * LINACH

* Habitual/Permanente * Habitual/Permanente
* Habitual/Intermitente * Habitual/Intermitente
* Ocasional * Ocasional



Portaria Interministerial MTP/ME Nº 12, de 17 de Janeiro de 2022, 
com os novos valores das multas para CAT, PPP e LTCAT, que 

independem de envio de eSocial. 

Os valores de hoje são :

• CAT = R$ 1.212,00 a R$ 7.087,22 (por trabalhador)

• PPP = R$ 2.926,52 a R$ 292.650,52 (por trabalhador)

• LTCAT = R$ 29.265,00 (por ambiente)





DECRETO Nº 10.410, DE 30 DE JUNHO DE 2020

Art. 64 ...

§ 1º A efetiva exposição a agente prejudicial à saúde configura-se quando,

mesmo após a adoção das medidas de controle previstas na legislação

trabalhista, a nocividade não seja eliminada ou neutralizada.

§ 1º-A Para fins do disposto no § 1º, considera-se:

I - eliminação - a adoção de medidas de controle que efetivamente

impossibilitem a exposição ao agente prejudicial à saúde no ambiente de

trabalho; e

II - neutralização - a adoção de medidas de controle que reduzam a

intensidade, a concentração ou a dose do agente prejudicial à saúde ao limite de

tolerância previsto neste Regulamento ou, na sua ausência, na legislação

trabalhista.

§ 2º Para fins do disposto no caput, a exposição aos agentes químicos,

físicos e biológicos prejudiciais à saúde, ou a associação desses agentes, deverá

superar os limites de tolerância estabelecidos segundo critérios quantitativos

ou estar caracterizada de acordo com os critérios da avaliação qualitativa de

que trata o § 2º do art. 68.



Art. 65. Considera-se tempo de trabalho permanente aquele que é exercido

de forma não ocasional nem intermitente, no qual a exposição do empregado, do

trabalhador avulso ou do cooperado ao agente nocivo seja indissociável da

produção do bem ou da prestação do serviço.

Art. 68. A relação dos agentes químicos, físicos, biológicos, e da associação

desses agentes, considerados para fins de concessão de aposentadoria especial,

é aquela constante do Anexo IV.

§ 1º A Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da

Economia promoverá a elaboração de estudos com base em critérios técnicos e

científicos para atualização periódica do disposto no Anexo IV.

§ 2º A avaliação qualitativa de riscos e agentes prejudiciais à saúde será

comprovada pela descrição:

I das circunstâncias de exposição ocupacional a determinado agente ou

associação de agentes prejudiciais à saúde presentes no ambiente de trabalho

durante toda a jornada de trabalho;

II de todas as fontes e possibilidades de liberação dos agentes mencionados

no inciso I; e

III dos meios de contato ou exposição dos trabalhadores, as vias de absorção,

a intensidade da exposição, a frequência e a duração do contato.



§ 3º A comprovação da efetiva exposição do segurado a agentes prejudiciais à

saúde será feita por meio de documento, em meio físico ou eletrônico, emitido pela

empresa ou por seu preposto com base em laudo técnico de condições ambientais

do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do

trabalho.

§ 4º Os agentes reconhecidamente cancerígenos para humanos, listados pela

Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da Economia, serão

avaliados em conformidade com o disposto nos § 2º e § 3º deste artigo e no caput do

art. 64 e, caso sejam adotadas as medidas de controle previstas na legislação

trabalhista que eliminem a nocividade, será descaracterizada a efetiva exposição.

§ 5º O laudo técnico a que se refere o § 3º conterá informações sobre a existência

de tecnologia de proteção coletiva ou individual e sobre a sua eficácia e será elaborado

com observância às normas editadas pela Secretaria Especial de Previdência e

Trabalho do Ministério Economia e aos procedimentos adotados pelo INSS.

§ 6º A empresa que não mantiver laudo técnico atualizado com referência aos

agentes existentes no ambiente de trabalho prejudiciais à saúde de seus trabalhadores

ou que emitir documento de comprovação de efetiva exposição em desacordo com o

referido laudo incorrerá na infração a que se refere a alínea “n” do inciso II do caput

do art. 283.





Agente Nocivo

RUÍDO























          

       



          

       



          

       



PARAMETRIZAÇÕES

ACONSELHÁVEIS

SOFTWARE



























Atenda sua empresa antes de enviar as 

informações ao eSocial. Faça a 

gestão de seus processos e aplique o

PDCA – Planejar, Fazer, Checar e Agir

Para garantir a 
Consistência de informação

GESTÃO - Equipe Multidisciplinar







OBRIGADO

Eng. Rogério Luiz Balbinot 

• Engo de Segurança do Trabalho - CREA/RS 53.399 - MTE 18.460

• Diretor da RSData e Consetra;

• Membro dos Grupos de Trabalho do eSocial (GT-Confederativo e GT-

FENACON);

• Coordenador do Grupo de SST das Empresas Piloto no eSocial;

• Conselheiro do GEAT / CONTRAB (FIERGS);

• Presidente da ARES (Associação Sul-Rio-Grandense de Engenharia de

Segurança do Trabalho);

• Cel: (51) 98114.1188

• E-mail: rogerio@rsdata.inf.br


